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SECRETARIA-GERAL DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO 

PORTARIAS 

- Portaria de 23/1/2025

O SECRETÁRIO-GERAL DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO

TRABALHO, no uso de suas atribuições regimentais, 

considerando o teor do Processo Administrativo n.º 6017070/2024-00, resolve: 

Nº 1/CSJT.SG. 
Art. 1º Lotar o servidor JOÃO PAULO CAMPOS PERES, código 70.194, Analista 

Judiciário, Área de Apoio Especializado, Especialidade Suporte em Tecnologia da Informação, na 

Coordenadoria Técnica do Processo Judicial Eletrônico, com efeitos a contar de 16 de janeiro de 

2025. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

JUIZ BRÁULIO GABRIEL GUSMÃO 

EXPEDIENTES DIVERSOS 

- Despacho de 23/1/2025

TST – DESPACHO SGRCSJT – MOAB MARIZ MEIRA – Redistribuição de

cargos. 

“[...] autorizo a manutenção do Adicional de Qualificação Permanente [...] a contar de 

4/11/2024 [...].” 

- Despacho de 27/1/2025

TST – DESPACHO SGRCSJT – ANA CAROLINA SILVA TEIXEIRA – Adesão ao

Teletrabalho. 

“Considerando o disposto no art. 1º do Ato TST.GP n.º 752, de 27 de dezembro de 

2023, bem assim as informações constantes do Termo de Adesão ao Teletrabalho [...] autorizo a 

servidora [...] a realizar suas atividades em regime de teletrabalho dentro do Distrito Federal, no 

período de 3/2/2025 a 2/2/2026, com fundamento nos arts. 3º, § 2º; 8º, § 2º; e 9º, II, da Resolução 

Administrativa n.º 1.970/2018.” 

JUIZ BRÁULIO GABRIEL GUSMÃO 

SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA 

EXPEDIENTES DIVERSOS 

- Despachos de 31/1/2025

TST – DESPACHO SEGP/GP Nº 65 – JADER DE CARVALHO BELARMINO –

Solicitação de adesão ao regime de teletrabalho. 

“[...] com fundamento na competência delegada pelo Exmo. Ministro Presidente por 

meio do Ato TST.GP n.º 752/2023 [...] autorizo o interessado a realizar suas atividades em regime 

de teletrabalho dentro do Distrito Federal e Entorno, no período de 3 de fevereiro de 2025 a 2 de 

fevereiro de 2027, nos termos dos artigos 3º, §2º, e 8º, §2º, e 9º, II, da Resolução Administrativa n.º 

1.970/2018.” 




